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RESUMO: O presente artigo tem como objetivo realizar uma revisão sistemática sobre os determinantes pobreza, 
estigma, raça e vulnerabilidade entre a população em situação de rua usuária de drogas. Para tal, foi realizada uma 
revisão sistemática utilizando as bases de dados Scielo Br, PepSiC, PubMed e Redalyc. Ao final dos procedimentos foram 
selecionados 79 artigos. Foi percebida diferença significativa dos estudos realizados nos Estados Unidos e os latino-
americanos. Enquanto os primeiros tendem a priorizar estudos com grandes amostras com o foco na análise de riscos 
e na quantificação de categorias, as pesquisas latinas tendem a contextualizar as condições de desigualdade e pobreza, 
ao passo que utilizam metodologias participativas e se aproximam de uma análise das vulnerabilidades. Os resultados 
indicam discussões ainda incipientes que articulem tais categorias e que pouco englobam as diversas vulnerabilidades a 
que esses sujeitos estão expostos ao longo de suas vidas, bem como apontam para a necessidade de uma nova categoria 
analítica de compreensão. 
PALAVRAS CHAVE: População em situação de rua; Drogas; Vulnerabilidade; Pobreza; Estigma.

RESUMEN: El presente artículo tiene como objetivo realizar una revisión sistemática sobre los siguientes 
determinantes: pobreza, estigma, raza y vulnerabilidad entre la población sin hogar usuaria de drogas. Para ello, 
se realizó una revisión sistemática utilizando las bases de datos Scielo Br, PepSiC, PubMed y Redalyc. Al final de los 
procedimientos se seleccionaron 79 artículos. Se percibió una diferencia significativa de los estudios realizados en 
los Estados Unidos y los latinoamericanos. Mientras que los primeros tienden a priorizar estudios con grandes 
muestras con el foco en el análisis de riesgos y en la cuantificación de categorías, las investigaciones latinas tienden a 
contextualizar las condiciones de desigualdad y pobreza, utilizando metodologías participativas y se aproximando a 
un análisis de las vulnerabilidades. Los resultados indican discusiones aún incipientes que articulan tales categorías y 
que poco engloban las diversas vulnerabilidades a que estos sujetos están expuestos a lo largo de sus vidas, así como 
apuntan a la necesidad de una nueva categoría analítica de comprensión.
PALABRAS CLAVE: Población sin hogar; Drogas; Vulnerabilidad; Pobreza; Estigma.

ABSTRACT: This article aims to make a systematic review of  the following determinants: poverty, stigma, race and 
vulnerability among the homeless drug users. For this, a systematic review was conducted using the Scielo Br, PepSiC, 
PubMed and Redalyc databases. At the end of  the procedures 79 articles were selected. Significant difference was noted in 
the studies conducted in the United States and in Latin America. While the former tends to prioritize studies with large 
samples focused on risk analysis and quantification of  categories, Latin researches tend to contextualize the conditions 
of  inequality and poverty, while using participatory methodologies and approach an analysis of  vulnerabilities. The 
results indicate incipient discussions that articulate these categories and include some the various vulnerabilities to 
which these individuals are exposed throughout their lives, as well ååas point to the need for a new analytical category 
of  understanding regarding this matter.
KEYWORDS: Homeless; Drugs; Vulnerability; Poverty; Stigma.
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Introdução

Com o objetivo de realizar uma revisão sistemática sobre os determinantes pobreza, 
estigma, raça e vulnerabilidade entre a população em situação de rua usuária de drogas, o 
presente artigo procura refletir, a partir do referencial teórico de Psicologia Comunitária 
e Saúde Coletiva, sobre a utilização das categorias “risco” e “vulnerabilidade” no debate 
sobre saúde e condições de vida da população. 

Souza, Silva e Silva (2013), relatam que o movimento do campo da saúde em abarcar 
fatores econômicos, sociais e ambientais (enfoque social), se afastando de concepções pura-
mente biológicas (enfoque biológico), se inicia recentemente, no século XX, com a denomi-
nação dos determinantes sociais da saúde (DSS). Essa mudança de paradigma, de fato, foi 
fundamental para uma melhor compreensão sobre saúde e doença, a partir do momento em 
que englobam as condições de vida e pobreza, raciais, de gênero e de trabalho, entre outras.

No entanto, a partir do recorte sobre a população em situação de rua – os mais pobres 
entre os pobres, o debate nos exigiu também compreender como as análises sobre pobreza 
– e a própria desigualdade, em si - impactam na vida da população. Façamos antes, porém, 
uma breve leitura sobre as principais categorias da revisão sistemática – população em 
situação de rua, vulnerabilidade e droga. 

A população em situação de rua aparece como um segmento expressivo da desigual-
dade social, sobretudo a partir das mudanças políticas, socais e econômicas mundiais das 
últimas décadas. Apresenta-se como uma categoria social complexa, fundamentalmente 
por conta da necessidade de se considerar o processo de “vulnerabilização” como dinâmico 
e anterior à ida para as ruas. Existe uma tendência, proveniente de abordagens contem-
porâneas, em se analisar e compreender as particularidades em que vivem essa população, 
principalmente no âmbito da saúde pública, a partir de uma redução desta condição com-
plexa a um enfoque individualista e patologizante. 

Além disso, o uso e abuso de drogas, sintomas ou quadros de adoecimento psíqui-
co são empregados como fatores de causalidade para a condição de se viver nas ruas. É 
importante salientar que, apesar das particularidades das experiências vivenciadas, não 
é possível individualizar a condição da rua, pois esta, como antes citado, tem intrínseca 
relação com fatores macroestruturais de ordem socioeconômica e política, em especial, 
quando analisamos a formação histórica brasileira, marcada por um abismo social entre 
os diferentes segmentos de classe social. Logo, a análise sobre as trajetórias dos sujeitos 
em condição de vulnerabilidade podem contribuir para ampliar nossa compreensão sobre 
a PSR (Varanda & Adorno, 2004). No entanto, do que se trata a categoria vulnerabilidade? 
Partindo da leitura dos DSS, a adoção do termo vulnerabilidade enquanto conceito am-
pliado é mais viável, pois, teoricamente, lida com a limitação ao acesso de direitos e bens 
imposta pela desigualdade. Debateremos, ao longo do artigo, as contradições desse termo 
a partir da revisão sistemática e apontaremos para outras possibilidades de análise, sendo 
este o caráter original do trabalho.

O uso de drogas, por sua vez, é intimamente ligado à história da humanidade. Ao uso 
são atribuídos diferentes significados e valores e, por isso, se faz necessário compreender 
sua complexidade e a multifatoriedade (Ronzani & Furtado, 2010). Entretanto, atualmen-
te, o uso abusivo de drogas está articulado aos quadros de desigualdades sociais, sendo 
objeto de diversas políticas públicas (Souza & Kantorski, 2007). Porém, é também de algu-
ma forma consensual, que nem todo uso de drogas é problemático (Mayora, 2016). Apesar 
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disso, o uso de drogas carrega um forte aspecto moralizante que, reduzido a uma ques-
tão individual, culpabiliza o usuário por sua condição a partir de um viés estigmatizante 
(Ronzani & Furtado, 2010). O estigma se constitui, assim, como um elemento importante 
na equação das opressões e dominações e se origina de processos históricos e políticos de 
constituição de regimes políticos normativos (Parker & Aggleton, 2001).  

Por isso, Rui (2006) tensiona que o uso de drogas só pode ser compreendido a partir 
da ressalva do marcador de classe. O uso de drogas atribui barreiras dentro da socieda-
de, havendo legitimações de quem pode e tem controle para fazer ou não o uso da droga. 
Assim, é fundamental saber quem consome, o local e a forma com que o faz. Fica claro, 
dessa forma, que há a necessidade de ver o uso de drogas como fenômeno coletivo, e não 
individual (Alvarado, Guerra, & Mejías, 2013). Mayora (2016) alerta, então, para a neces-
sidade de a droga, por si própria, não ser o ponto principal de análise, sendo ela um desafio 
entre tantos outros encontrados na rua. Assim, em um contexto de extremo pauperismo, 
como na rua, a análise das implicações do uso de drogas parece mais complexo: “o que seria 
um consumo problemático ou não problemático na vida de quem não tem nada, de quem 
passa fome, frio e dorme no chão?” (Mayora, 2016, p. 159). 

Por isso, entre as categorias pesquisadas no presente artigo (drogas, população em 
situação de rua, vulnerabilidade, pobreza e raça), a pobreza aparece como conceito funda-
mental, como ficará evidente. Entretanto, um projeto emancipatório se dá, além do terreno 
econômico, também a partir de batalhas no terreno extra econômico. Por isso, é necessário 
o diálogo entre os demais marcadores sociais – tais como a raça, que são importantes ao 
expressarem relações de poder e dominação. Assim, os diversos tipos de opressão não são 
autônomos e devem ser vistos como parte integrante da sociedade capitalista (Arruza, 
2015). Tais marcadores, mais uma vez, dizem de trajetórias de marginalização social e 
vulnerabilidades que antecedem o uso da droga e a ida para as ruas. No entanto, como a 
literatura tem, historicamente, os abordado? A partir da revisão sistemática da literatura, 
buscaremos responder essa questão e refletir sobre seus tensionamentos. 

Métodos

O presente estudo é uma revisão sistemática, que segundo Galvão, Sawada e Trevizan 
(2004, p. 1), trata-se de “um recurso importante da prática baseada em evidências, que 
consiste em uma forma de síntese dos resultados de pesquisas relacionados com um pro-
blema específico”. Sendo assim, busca verificar, com alta força de evidência científica e 
com métodos bem delineados, o desenvolvimento ou o “estado da arte” de determinadas 
temáticas. Para tal, foram utilizados quatro bancos de dados eletrônicos, a saber: Scielo Br; 
PepSiC; PubMed e Redalyc. A escolha das bases de dados se deve à relação do tema com 
o conteúdo indexado, bem como a variedade de países pesquisados e áreas de saber que 
as bases apresentam. Foram realizadas pesquisas com os termos nas línguas portuguesa, 
inglesa e espanhola.

Os termos pesquisados foram definidos de acordo com o objetivo do trabalho e são: 
drogas, população em situação de rua, pobreza, estigma, raça e vulnerabilidade.  Os resul-
tados de cada um dos termos foram cruzados com o termo “drogas” utilizando o operador 
booleano “AND” com a finalidade de restringir a pesquisa aos resumos que apresenta-
vam ao mesmo tempo os dois termos. Entretanto, devido a pouca precisão dos resultados 
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encontrados, houve diferentes estratégias de busca nos diferentes bancos. No PubMed, 
devido ao número muito expressivo de resultados utilizando apenas dois termos cruza-
dos, foi estabelecido como padrão os termos “drugs AND homeless”. No caso do Scielo Br 
e do PepSiC, foi mantida a pesquisa com dois termos, com o termo “droga” como padrão.  
No Scielo Br, ainda, devido a pouca quantidade de resultados, ao invés de “população em 
situação de rua” foi utilizado apenas o termo “rua” durante as pesquisas em português e 
espanhol com a finalidade de ampliar as possibilidades. No banco de dados Redalyc não há 
a opção de pesquisa com mais de três descritores. Por isso, o padrão utilizado foi, ora o ter-
mo “drogas” ora o termo “população em situação de rua”, utilizando o operador booleano 
“Y” em ambas as línguas. 

Os critérios de inclusão utilizados foram: (a) artigos originais e completos nas lín-
guas inglesa, espanhola e portuguesa. (b) pesquisas empíricas, apresentadas em formato 
de artigo, com foco na população de rua, com base em fonte primária. Considerou-se 
pesquisas com diferentes abordagens de pesquisa, a exemplo, estudos etnográficos e es-
tudos de caso, de natureza quantitativa e qualitativa. Foram excluídos artigos teóricos 
e/ou baseados em relatórios estatísticos obtidos de fontes secundárias, como os estudos 
que visavam a análise de instituições que acolhem pessoas em situação de rua. A partir 
de tais critérios foram selecionados 79 artigos (22 no PubMed, 10 no Scielo, 2 no PePSiC 
e 45 no Redalyc) na fase quantitativa da análise. Posteriormente, foi realizada a leitura 
dos resumos e a leitura flutuante dos artigos, bem como foram excluídos os artigos du-
plicados. Estes foram organizados a partir de algumas informações, tais como: número 
de informantes da pesquisa, autores, revista, método/instrumentos, área de atuação dos 
autores, ano, local e país. Nos delineamentos quantitativos a seguir, serão apresentados 
dados dos 79 artigos selecionados.

Após esse procedimento, foi realizada uma leitura com foco na análise das categorias 
raça, pobreza, estigma e vulnerabilidade. Os artigos foram organizados da seguinte forma: 
ausência de categorias (nenhuma delas é citada no trabalho); é citada sem uma discussão 
aprofundada; ao menos uma das categorias, há teorização ou debate (trabalhado). Assim, 
ao final, 40 artigos foram considerados com debates relevantes à revisão (qualitativa) e 
considerados na discussão.

Resultados

Os anos de publicação dos 79 artigos que compõem a revisão variam entre 1990 a 2015. 
O período de 1990 a 1995 teve 4 publicações; de 1996 a 2000, 6 publicações; de 2001 a 2005 
foram 8 publicações; e de 2006 a 2015 um avanço no número de publicações, com 61. O início 
dos estudos realizados nos Estados Unidos datam de 1990, seguindo um fluxo contínuo de 
publicações 2015. Os trabalhos realizados na América Latina, por sua vez, têm a primeira 
publicação datada de 1997, sendo que não há uma linearidade de publicações. Após os anos 
2000, fundamentalmente de 2006 a 2015, há um maior interesse na temática pelos pesquisa-
dores latino-americanos, considerando o maior acúmulo dos estudos nesse período. 

Os países em que foram realizadas as pesquisas foram diversos, sendo o Brasil o com 
maior número de publicações, totalizando 43%1 das pesquisas. É seguido pelos Estados 
Unidos (22,8%), Colômbia (10%), México (5%). Venezuela (3,8%), Canadá (2,5%), Chile 
(2,5%), Cuba (1,3%), Equador (1,3%), Argentina (1,3%), França (1,3%), Gana (1,3%), 
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Inglaterra (1,3%), Peru (1,3%), e uma pesquisa sem indicação de local (1,3%). As áreas 
de saber também foram variadas, sendo a com maior frequência a Psicologia (24%) se-
guida por: Saúde Coletiva/ Comunitária/ Epidemologia (22,2%); estudos multidiscipli-
nares, com duas ou mais áreas diferentes (17,7%); Medicina (12,7%); Enfermagem (9%); 
Ciências Sociais (6,5%); Saúde, sem especificação (5%); Assistência Social (1,3%); e Terapia 
Ocupacional (1,3%). 

Dos 79 artigos, 58,8% apresentaram como enfoque principal a relação das pessoas em 
situação de rua com as drogas. Entre esses, em 65,2% o tipo de droga não era especificado, 
considerando drogas de forma geral. O crack aparece como a droga específica mais estu-
dada (15,2%), seguida pelo álcool (8,7%), por medicações de prescrição médica (4,3%) e por 
tabaco, heroína e metanfetamina, ambos com 2,2% cada.

Quanto à população estudada, 73,41% das pesquisas apresentaram um foco em uma 
determinada população. Nota-se enfoque majoritário na pesquisa com crianças e adoles-
centes em situação de rua, com 45,56% do total destinadas a esse público. Em seguida, o 
estudo com mulheres em situação de rua, com 11,39%; com população LGBTTT (Lésbicas, 
Gays, Bissexuais, Travestis, Transexuais e Transgêneros), com 6,32%; com famílias sem 
teto, com 5%; com negros, com 2,53%; e com idosos e homens, ambos com 1,25% cada. 
O estudo de condições de saúde específicas foi frequente, com um total de 21,5%, sendo 
58,8% deles localizados na base de dados PubMed (que possui a característica de estudos 
voltados para a área da biomedicina e ciências da vida). Das pesquisas que estudam con-
dições de saúde, 64,7% das pesquisas são sobre HIV/ AIDS, 17,6% sobre Hepatites, 5,9% 
sobre gravidez, 5,9% sobre sífilis e 5,9% sobre transtornos psiquiátricos. 

A análise quantitativa prévia dos estudos indica, dessa forma, uma série de debates 
possíveis. Há diferenças significativas entre os estudos estadunidenses e os latino-ameri-
canos2, sendo essa, então, a linha de raciocínio escolhida para a discussão, a seguir será 
apresentada uma análise dos resultados encontrados, delimitando os estudos realizados no 
cenário estadunidense e latino-americano. 

Discussão

Os trabalhos estadunidenses3 e do norte: o conceito de “risco”  e as vulnerabilidades 
transformadas em categorias mensuráveis

Os trabalhos norte-americanos, fundamentalmente, partem de uma concepção pau-
tada pelo conceito de risco, usual no campo da saúde até meados dos anos 1990 a partir 
de uma perspectiva individualizante (Ayres, França, Calazans, & Saletti, 2009). Assim, se 
utilizam de uma análise calcada em condições físicas ou biológicas e com a associação de 
doenças a públicos específicos. Nesses estudos, as vulnerabilidades transformam-se em 
categorias quantitativas e mensuráveis. A categoria raça, por exemplo, é citada diversas 
vezes como dado sociodemográfico (Bassuk et al., 1997; Hennessey et al., 2009; Kecojevic 
et al., 2012; Lankenau et al., 2010; Nyamathi et al., 2002; Riley et al., 2011; Vogenthaler 
et al., 2010; Wechsberg et al., 2004; Weiser et al., 2006; Whittle et al., 2015; Wood et al., 
1990), bem como pobreza é tida meramente como indicador de renda, sendo usual termos 
como “linha da pobreza” (Bassuk et al. 1997; Lewis et al., 1995; Vogenthaler et al., 2010), 
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“nível de pobreza” (Wechsberg et al., 2004; Wood et al., 1990 ) e “contexto social da po-
breza” (Riley et el., 2011), sem definições claras e/ou um debate estrutural sobre raça e 
pobreza. A categoria vulnerabilidade, por sua vez, é a mais heterogênea, carregando inú-
meros sentidos, sem nenhuma definição teórica mais enfática, o que é reflexo da própria 
dificuldade de definição da categoria (Janczura, 2012). Se caracterizam também por serem 
estudo com grandes amostragens, sendo o menor com 34 participantes (Whittle et al., 
2015) e o maior com 1985 participantes (Bobashev et al., 2009). 

Os estudos encontrados na revisão apontam para metodologias comparativas (Gattis, 
2013; Wenzel et al., 2012) e para a inter-relação de variáveis (Bobashev et al., 2009; 
Shoptaw et al., 2009), sendo analisadas as categorias: sexualidade, raça, gênero, pobreza e 
estigma. Além disso, partem de uma leitura a partir do conceito de “risco”. Se, por um lado, 
esses estudos adicionam condições de vulnerabilidade, como a sexualidade, na trajetória 
do sujeito, afastando a ideia de homogeneidade da população em situação de rua, e alertam 
para maior frequência e risco de condições de saúde como Hepatite A (Hennessey et al., 
2009) e HIV (Shoptaw et al., 2009) em pessoas em situação de rua e para a necessidade de 
programas preventivos específicos voltados a essa população; por outro, carecem de um 
debate aprofundado acerca de tais categorias, que aparecem como naturalizadas, sem que 
sejam abarcadas as raízes do problema. O grande problema desta determinação objetal 
da doença, segundo Nogueira (2010), é o discurso de neutralidade atrelado a ele. Quando 
pensamos na área da saúde, ainda “é preciso sempre ter em vista que a determinação obje-
tal da doença está subordinada ao propósito de estabelecer um domínio das ciências médi-
cas sobre a pessoa humana em sua totalidade” (Nogueira, 2010, p. 149). 

Verifica-se, assim, a partir de um compilado dos estudos coletados, a preocupação, 
plausível, com a associação entre comportamentos específicos da população em situação 
da rua e suas consequências, como as doenças sexualmente transmissíveis, a discriminação 
e o uso de drogas. Entretanto, se analisarmos a partir de uma concepção mais ampla, não 
deveria de tratar de compreender somente a susceptibilidade a determinadas doenças ou 
condições, e sim de abarcar contextos e trajetórias que culminaram na situação de rua (e 
o termo situação é apropriado por, justamente, indicar uma condição não estática) e sua 
intersecção com as particularidades dos sujeitos (Alvarado, Guerra, & Mejías, 2013).

Sánchez e Bertolozzi (2007), em revisão de estudos da área de saúde, buscam uma 
compreensão de como o termo “vulnerabilidade” vem sendo utilizado nessa área. Concluem 
uma multiplicidade de possibilidades, que passam desde simples a capacidade de enfren-
tamento a adversidades, sendo estritamente individual, até definições multifatoriais, que 
incluem noções relativas ao direito das pessoas, à economia e à participação política e 
institucional. Essa última definição compreende que a vulnerabilidade se manifesta de 
forma diferente nos sujeitos em relação às regiões, momento histórico e a história de vida 
individual. Dessa forma, busca a superação do modelo biológico tradicional e adota como 
referencial de intervenção a comunidade, acreditando que somente em conjunto com a 
população é possível encontrar alternativas de mudança. 

Esses modelos buscam uma superação do conceito de “risco”, usual na Epidemiologia, 
incorporando questões estruturais e do plano singular. No campo da saúde tem-se usado 
historicamente o conceito de risco, como é perceptível nos trabalhos norte americanos, 
como elemento probabilístico que orienta as ações da área de maneira individualizan-
te. Sánchez e Bertolozzi (2007) propõem, então, o uso do conceito de vulnerabilidade 
como “potencial instrumento para a transformação das práticas de saúde” (Sánchez & 
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Bertolozzi, 2007, p. 4). Assim, os contornos da questão social são vistos com diferentes en-
foques a partir do contexto sociopolítico (Kowarick, 2003). Veremos adiante, então, como 
as mesmas questões são compreendidas a partir da realidade latino-americana e debater as 
categorias centrais do artigo a partir desse ponto. 

Os trabalhos latino-americanos:  
a inclusão de determinantes econômicos, políticos e sociais

As pesquisas latino-americanas, em grande medida, partem da necessidade de uma aná-
lise que englobe os DSS e discussões de âmbito político, social e econômico. Sendo assim, um 
primeiro ponto importante de análise destes estudos e que já os diferencia dos estudos antes 
citados, é o método predominante: destes, 14 estudos se declaram como etnográficos, sendo 
usuais os estudos de caso, as entrevistas em profundidade, as histórias de vida, a pesquisa 
ação e a pesquisa participante. Adorno et al. (2013) apontam para a necessidade de mudanças 
teóricas e metodológicas no estudo de populações em situação de rua, em específico, e indica 
a etnografia como perspectiva metodológica capaz de articular questões macroestruturais 
e temáticas urbanas e deixar mais claras as margens do próprio Estado. As metodologias 
mais participativas, segundo os autores, têm maior capacidade de ampliação do debate, bem 
como de desconstrução do pensamento, visto que articula dinâmicas sociais e aspectos das 
trajetórias de vida. 

Quanto às categorias de análise pesquisadas para a revisão, o uso de drogas, aparece tanto 
como causa como consequência das ruas, sendo associado à vulnerabilidade familiar – aqui 
compreendida a partir do critério de renda, à falta de afeto e a maus tratos físicos e, após a che-
gada nas ruas, como possibilidade de maior interação social e como forma de cumprir as exi-
gências de pertencimento e sociabilidadade dos centros urbanos (Alvarado, Guerra, & Mejías, 
2013; Moro, Silva, & Noto, 2009; Giraldo et al., 2008). Já a categoria pobreza vem como carac-
terística em comum entre usuários de drogas pesquisados nos cenários de uso (Ferreira et al., 
2015) e também como principal causa de ida para às ruas (Martins, 2002). O único trabalho que 
refuta a ideia de que a pobreza é causa direta de ida de crianças à rua é de Mizen e Kusi (2014). 

É nítida, como apontado nos resultados, a prevalência de estudos de crianças e jovens. 
Há apenas um estudo de caso sobre idoso em situação de rua (Brêtas et al., 2010). Os ado-
lescentes são colocados ainda como grupo de maior vulnerabilidade no contexto da rua, 
fundamentalmente em relação ao uso de drogas e quando associada a categoria gênero 
(Chacón et al, 2011; Nunes & Andrade, 2009). Rosa e Brêtas (2015) atenta também para a 
não existência de políticas específicas para mulheres nessa condição. Além disso, o uso de 
drogas é visto como mais estigmatizante quando vinculado à mulher (Chacón et al., 2011). 
A relação com o corpo e a vulnerabilidade a doenças sexualmente transmissíveis também 
são foco de análise. Grangeiro et al., (2012) retratam a prevalência e o perfil de vulnerabi-
lidade ao HIV entre moradores de rua na cidade e São Paulo e caracterizam como grupo 
de maior vulnerabilidade as mulheres, os jovens e os homossexuais. Esses fatores levam 
a situações de maior exposição ao HIV, como a violência e a falta de acesso aos serviços. 

É possível observar ainda uma ênfase da instituição família nos artigos encontrados, 
influenciados pela  lógica (perversa), apoiada no ideário neoliberal, de que, assegurado o 
sustento mínimo, a família e, sobretudo, a mulher, pode ser responsável pelas funções de 
bem estar de seus indivíduos. Sunkel (2006), então, indica a necessidade de superação do 
foco nas famílias conforme modelo tradicional.
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A raça é muito pouco trabalhada nos estudos latino-americanos , aparecendo como 
categoria sociodemográfica e considerada em interseção com outras categorias (Barata et 
al., 2015; Moura, Ximenes, & Sarriera, 2013; Vernaglia, Vieira, & Cruz, 2015; Sarcinelli, 
2011). Nenhuma pesquisa traz tal categoria como principal elemento para análise. 
Laguardia (2004) afirma que, aquém do crescimento do uso da variável raça nos estudos 
de saúde pública, categorias raciais e étnicas continuam, além de negligenciadas, a serem 
alvos de controvérsia por conta das visões biologicistas que ainda permeiam a área da 
saúde. Defende ainda que a raça não é indicador biológico, nem tampouco a cor da pele 
define escolhas individuais e estilos de vida. A raça é, sim, um ótimo indicador do grau 
de exposição a fatores sociais, sugerindo posições subalternas na hierarquia social (logo, 
sendo indissociável à classe social).

Moura, Ximenes e Sarriera (2013) são os que trabalham mais claramente as catego-
rias pobreza e estigma na população em situação de rua. O processo de estigmatização é 
caracterizado como prática de opressão e constituição de identidades. Concluem, assim, 
que a situação de rua é permeada de elementos que promovem a humilhação e a vergonha, 
convertendo essas pessoas unicamente à representação de agressivos e usuários de drogas. 
Alcântara, Abreu e Farias (2015) também relacionam estigma e uso de drogas, ressaltan-
do que as pessoas em situação de rua estão expostas a representações sociais comuns às 
pessoas pobres, como as de malandragem e de vitimismo. 

A caracterização dos artigos encontrados na revisão sistemática, aqui antes apresen-
tados, sugere que os estudos latino-americanos visam as trajetórias de vulnerabilidades, 
bem como propõem um debate mais aprofundado dos marcadores pesquisados, sob um en-
foque dos DSS. Isso implica em leituras do quadro histórico e conjuntural, bem como em 
debates e defesas claras sobre o sistema de saúde, a participação popular, a proteção social 
e ao próprio patamar civilizatório – ou ao “modo de vida”, partindo de uma compreensão 
marxiana (Fleur-Teixeira & Bronzo, 2010). Além disso, possuem as categorias pobreza e 
vulnerabilidade como centrais, com resultados mais voltados para a realidade objetiva e 
com apontamentos de superação via políticas públicas. Sendo assim, correspondem à mu-
dança de paradigma antes mencionada. No entanto, nos cabe perguntar o que, de fato, tal 
mudança impacta nas leituras da realidade e, sobretudo, nela própria. 

Segundo Souza, Silva e Silva (2013), os DSS abarcam aspectos muito imediatos da 
relação sujeito/sociedade, ainda evidenciando pouco sobre as bases da ordem societária 
e, sobretudo, sobre a dinâmica capital-trabalho. O termo vulnerabilidade, por si só, é 
controverso. A vulnerabilidade social, enquanto categoria, emerge, em meados de 1990 - 
pautada por organismos como o Banco Mundial (BM) - dado o esgotamento da “pobreza” 
enquanto categoria estritamente econômica, que visava a orientação de políticas sociais. 
Ainda com a mudança de categoria, o foco principal da compreensão continuou sendo o 
de mapeamento dos desprovidos ao invés de uma compreensão dos determinantes dessa 
pobreza. Logo, uma definição de vulnerabilidade a partir de seu viés econômico e pura-
mente descritivo (Monteiro, 2011). 

Além disso, os DSS, por vezes, apresentam como proposta de superação às iniqui-
dades em saúde, o desenvolvimento econômico e podem contribuir, de forma ideológica, 
para a reprodução de elementos da estrutura capitalista desigual. Logo, não abarcam uma 
categoria de totalidade central - como a classe, nem tampouco rompem com as raízes da 
exploração ou analisam a determinação central no processo saúde doença, que é a pauperi-
zação (compreendida aqui como expressão da questão social) (Souza, Silva, & Silva, 2013).
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O conceito de pobreza também possui diversas concepções não consensuais. A partir 
da década de 1970, a concepção predominante foi a de necessidades básicas, abandonando 
o critério exclusivo de renda e considerando outras necessidades como educação, sanea-
mento e habitação. Tal concepção é um marco, pois foi adotada por instituições como o 
Fundo Monetário Internacional (FMI) e o BM visando estabelecer resultados e objetivos 
em termos de qualidade de vida. Houve um esforço entre as décadas de 1970 e 1980 para 
a criação de um indicador social sintético que avaliasse tais objetivos, havendo consenso 
somente na década de 1990 como o Índice de Desenvolvimento Humano (IDH), baseado 
na aritmética de três aspectos: a esperança de vida ao nascer, o nível educacional e o PIB 
per capita. Porém, o índice ainda é deficitário por não captar as nuances da desigualdade 
e nem considerar as diferenças socioeconômicas dos diferentes países (Rocha, 2006). Nas 
políticas públicas de assistência social, o termo vulnerabilidade surge como possibilidade 
de abarcar as múltiplas determinações, a partir de uma perspectiva de integralidade, no 
contexto de pessoas com restrito – ou nenhum – acessos a direitos. Logo, visa romper com 
o caráter estritamente monetário de pobreza. Assim, apesar das imprecisões teóricas, o 
termo é importante para a compreensão da realidade dinâmica (Carmo & Guizardi, 2018). 

Ugá (2004), ao analisar como a categoria pobreza se fez central nas formulações de 
políticas sociais do BM, afirma que, a partir de 2001, a pobreza passa a ser considera-
da um fenômeno multifacetado que considera a vulnerabilidade e a exposição ao risco. 
Assim, o conceito de vulnerabilidade ainda está intimamente ligado ao de risco, mesmo 
que sendo diferentes, visto que a vulnerabilidade envolve exposição a riscos e “baixa 
capacidade” de enfrentamento a tais riscos. A pobreza, nessa leitura, seria a exposição 
ao risco mais danosa. A aproximação entre as definições dos autores que trabalham 
com vulnerabilidade a as definições do BM é, porém, é arriscada, visto que este último 
responde a uma visão neoliberal, que toma o mercado como regulador e que, mais uma 
vez, individualiza questões macroestruturais e torna as políticas sociais assistencialistas, 
compensatórias e focalizadas.

Além disso, a partir de tais concepções, a renda e o consumo, graças à monetarização 
da economia, continuam sendo, as formas primordiais de mensuração da pobreza, o que 
evidencia os valores societários desse tempo histórico. Dessa forma, o trabalho com o 
conceito de pobreza e vulnerabilidade, é normativo, pois implica em dizer sobre o que é 
aceito ou não em uma sociedade em determinado momento histórico: ou ainda, sobre o 
que seria uma “vida minimamente digna” (Comim, Porto, Moura, & Bagolin, 2016, p. 17). 
Fica evidente, assim, que as concepções hegemônicas sobre pobreza são orientadas por 
interesses do capital e por cada fase do capitalismo, evidenciando os conflitos de classe.

 A pobreza – bem como as trajetórias de vulnerabilidades - surge, então, como 
“evidência concreta das desigualdades sociais” (Guzzo, 2016, p. 149) e, por isso, deve 
ser entendida como produto de um determinado tempo histórico e de contingências po-
líticas e econômicas. Exatamente por ser uma condição histórica, não se deve perder de 
vista seu enfrentamento estrutural, que pressupõe a socialização da riqueza produzida. 
Para além da necessária leitura que leve em consideração a crítica ao capitalismo, faz-se 
fundamental compreender que a pobreza gera sofrimentos específicos em uma sociedade 
de consumo e de valorização da acumulação e tem consequências evidentes, como a po-
pulação em situação de rua.
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Considerações finais

O processo de construção da revisão sistemática indicou diferenças significativas 
nos tipos de estudos, metodologias, número de amostras e, consequentemente, concep-
ções e focos de análise entre as pesquisas estadunidenses e latino-americanas. Enquanto 
as primeiras tendem a priorizar estudos com grandes amostras com o foco na análise de 
riscos e na quantificação de dados, onde o conceito de risco pressupõe a culpabilização 
individual, as pesquisas latinas, por sua vez, tendem a contextualizar as condições de de-
sigualdade socioeconômica, além de buscarem uma resposta para ida às ruas e se utilizam 
de metodologias participativas, se aproximando mais de uma análise de vulnerabilidades. 
A categoria raça é sub trabalhada em ambos os casos, aparecendo, em grande parte, como 
informação estatística. Já a categoria estigma não possui definições claras, sendo muitas 
vezes utilizada como sinônimo de preconceito e estereótipo, sendo poucos os estudos que 
trazem um embasamento teórico sobre a temática. 

Dessa forma, não se trata somente de uma mudança de terminológica – de risco para 
vulnerabilidades: trata-se de forma de compreensão e de visão de homem e de sociedade. 
No que tange a população em situação de rua, os processos de marginalização são mais 
complexos do que a ausência de lar, e dizem respeito a trajetórias marcadas por opressões 
e que resultam em quadros de vulnerabilidade. Não é possível, dessa forma, afirmar que, 
mesmo em não situação de rua, não havia vulnerabilidades outras, como a afetiva, a étnico 
racial, de gênero, de violências e de discriminação. Todas elas resultam em uma sociabili-
dade que oprime e se referem à gestão da pobreza na sociedade brasileira.

Logo, compreender tais processos se faz fundamental, porém, como meio, e não so-
mente como fim. Como salientado, a categoria vulnerabilidade, por si, não se sustenta a 
partir de um debate crítico da sociedade capitalista e do enfrentamento de seus condicio-
nantes. Assim como a categoria se faz diversa, também podem ser diversos os projetos so-
cietários que se sustentam a partir dela. A partir de nossa leitura sobre pobreza, no entan-
to, podemos concluir que a sociedade capitalista, tal como se configura, é, por si só, uma” 
sociedade de risco”, o que pressupõe sua superação. Concluímos, que os estudos precisam 
avançar na análise dos desdobramentos da organização societária burguesa para saúde – o 
que inclui compreender os determinantes antes analisados, mas, sobretudo, para a com-
preensão das bases das desigualdades sociais, a fim de contribuir para uma nova proposta 
social emancipatória. A compreensão do “estado da arte” da temática, assim, aponta para a 
necessidade de estudos que considerem tanto as trajetórias de vida e particularidades das 
pessoas em situação de rua, quanto as vejam como pertencentes e atingidas por condições 
e valores societários complexos nos âmbitos políticos, sociais e econômicos – portanto, 
atravessadas pelos marcadores de gênero, raça, sexualidade, classe, entre outros.



POPULAÇÃO EM SITUAÇÃO DE RUA, VULNERABILIDADES E DROGAS

11ISSN 1807-0310

Notas

1.	As porcentagens foram arredondadas para a primeira casa decimal.

2.	Há três estudos que não correspondem à divisão entre EUA e América Latina: 
Inglaterra, França e Gana. Enquanto o primeiro se aproxima das características norte 
americanas, os dois últimos serão debatidos com os estudos latinos. 

3.	Os estudos do Canadá foram debatidos nessa categoria. 
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